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Resumo 

Este estudo foi realizado com o objetivo de descrever a aplicação de uma metodologia 

desenvolvida para  mensuração de profissionais médicos em regiões de saúde do país. 

Trata-se, portanto, de estudo descritivo das taxas de retenção de médicos nas regiões de 

saúde do Brasil, de 2009 a 2024. Foram utilizados microdados do Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde – Profissionais. Coortes anuais foram analisadas avaliando o 

número de profissionais que permaneciam em seus postos de trabalho ao longo dos anos. 

Os resultados da análise mostraram que a taxa de retenção geral mediana de médicos nas 

regiões de saúde foi de 51,0%. Maiores magnitudes de retenção foram observadas nas 

regiões de saúde do Sul e Sudeste do país, enquanto as regiões de saúde localizadas no 

Norte e Nordeste apresentaram as menores taxas. Ao nível de unidade da federação, a      

maior taxa de retenção foi observada no Distrito Federal (80,4%) e a menor no Maranhão 

(39,6%). Foram observadas desigualdades intrarregionais e intraestaduais, com valores 

maiores ocorrendo em regiões de saúde onde estão localizadas as capitais dos estados. 

Isso indica um grave problema de saúde pública, o que pode afetar a cobertura dos 

serviços de saúde.  

Palavras-chave: Dimensionamento; Força de trabalho; Carga de trabalho; Gestão de 

recursos humanos em saúde. 

 

Abstract 

This study aimed to describe the application of a methodology developed to measure 

medical professionals in health regions of the country. Therefore, it is a descriptive study 

of the retention rates of physicians in the health regions of Brazil, from 2009 to 2024. 

Microdata from the National Registry of Health Establishments – Professionals were 

used. Annual cohorts were analyzed to assess the number of professionals who remained 

in their jobs over the years. The results of the analysis showed that the median overall 

retention rate of physicians in the health regions was 51.0%. Higher retention rates were 

observed in the health regions of the South and Southeast of the country, while the health 

regions located in the North and Northeast had the lowest rates. At the level of the 

federation unit, the highest retention rate was observed in the Federal District (80.4%) 

and the lowest in Maranhão (39.6%). Intraregional and intrastate inequalities were 

observed, with higher values occurring in health regions where state capitals are located. 

This indicates a serious public health problem, which may affect the health services 

coverage. 



Keywords: Sizing; Workforce; Workload; Human resource management in health.



Introdução 

O Brasil é um país com dimensões continentais, caracterizado por desigualdades 

demográficas, socioeconômicas e epidemiológicas que refletem na cobertura dos serviços 

de saúde 1. A força de trabalho é indispensável para qualquer sistema de saúde 2 e sua 

distribuição espacial é heterogênea. As regiões Sul e Sudeste, bem como os grandes 

centros urbanos, concentram as maiores densidades de profissionais de saúde por 

habitante em relação às outras regiões do país 3–6. 

Diversas estratégias têm sido criadas para suprir as lacunas nas regiões com 

menor densidade de profissionais de saúde. No entanto, estudos mostram que medidas de 

alavancagem no número de profissionais podem ter uma efetividade limitada na 

capacidade de constituir uma Força de Trabalho em Saúde (FTS) em áreas mais remotas 

e vulneráveis. Estratégias como a criação de cursos superiores nos territórios, incentivos 

financeiros e cláusulas de return of service como requisito para a atuação profissional 

podem, em curto prazo, aumentar a oferta de profissionais 7,8. Contudo, a consolidação 

de uma FTS sustentável requer a compreensão de um fenômeno da dinâmica dessa força 

que carece de maior atenção: a retenção de profissionais 9.  

A retenção da FTS é definida como a manutenção de grupos específicos de 

profissionais atuando na mesma localidade ao longo do tempo 10. É importante salientar 

que a retenção absoluta de profissionais de saúde não é uma realidade, uma vez que a 

saída destes profissionais do mercado de trabalho pode ocorrer de diversas formas, desde 

a emigração até a mudança de setor, incapacidade, óbito e aposentadoria 9. Contudo, o 

alerta é acionado quando a rotatividade em determinado território é elevada. Isso reflete 

na presença e/ou aumento de áreas geográficas com baixas retenções e densidades de 

profissionais por habitante.  

Para mensurar a retenção, pode ser utilizado o conceito de churn, que é associado 

a terminologias em português como rotatividade, descontinuidade e desengajamento em 

um dado serviço. Na área de saúde, existem estudos sobre o efeito do churn no tratamento 

de pacientes vivendo com HIV 11. Na área de recursos humanos o churn é utilizado para 

mensurar a rotatividade de profissionais em organizações 12. Portanto, regiões onde há 

churn elevado, possuem retenção baixa e vice-versa. 

Estudos sobre a retenção de médicos no Brasil foram realizados com o objetivo 

de investigar os fatores associados a esses fenômenos. No entanto, a maioria se concentra 

em discussões teóricas ou com dados qualitativos 13,14. Até o presente momento, nenhuma 



análise quantitativa e abrangente foi realizada para avaliar a retenção de profissionais da 

saúde no Brasil, embora existam algumas iniciativas para mensurar a retenção e outros 

fenômenos relacionados, como a circularidade da força de trabalho médica 15. No entanto, 

essas iniciativas têm um alcance limitado a poucos municípios ou regiões, o que impede 

um diagnóstico e o planejamento de políticas públicas para aumentar a retenção de 

profissionais de saúde, especialmente em regiões mais vulneráveis 9.  

Apesar de se reconhecer que o Brasil apresenta grandes bolsões de déficit de 

médicos e que a retenção é um fenômeno que deve ser considerado no planejamento e 

dimensionamento da FTS, ainda há lacunas devido à falta de estudos que forneçam um 

diagnóstico nacional e abrangente da capacidade de retenção em diferentes áreas 

geográficas do país. A falta de um diagnóstico adequado é um dos fatores que dificultam 

a consolidação de uma FTS sustentável, com orientação estratégica e de longo prazo 16, 

prejudicando a adoção de estratégias relacionadas aos recursos humanos para aumentar a 

cobertura universal em Saúde em diversas localidades do país. Assim, a pergunta de 

pesquisa desse estudo foi: “Qual a o panorama da retenção de profissionais médicos no 

Brasil?”. Para respondê-la, realizou-se este estudo com o objetivo de descrever a 

aplicação da metodologia      para a mensuração da taxa de retenção de médicos nas regiões 

de saúde do país. A metodologia do estudo se mostra inovadora na perspectiva do 

tratamento, análise e interpretação de dados e pode ser  ser replicado para outras 

categorias profissionais e localidades em pesquisas futuras. 

 

Material e Métodos 

Estudo descritivo das taxas de retenção de médicos nas regiões de saúde do 

Brasil no período de 2009 a 2024.  

Dados dos profissionais de saúde 

A mensuração da retenção se deu por meio de microdados do Cadastro Nacional 

de Estabelecimentos de Saúde – Profissionais (CNES-PF) 17. Os microdados foram 

obtidos dos servidores do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS) e carregados para um banco de dados relacional. Os dados de todos os 

profissionais médicos nos 5.570 municípios brasileiros foram acessados ao longo de 1     5 

anos (2009 e 2024), tendo como referência o mês de janeiro de cada ano. A unidade de 

agregação para este estudo foram as regiões de saúde do Brasil (n=450), constituindo 

6.750 unidades de análise. 



As seguintes variáveis do CNES-PF foram extraídas: (i) mês/ano do registro; (ii) 

código do município de vínculo do profissional médico; e o (iii) CPF do profissional, 

criptografado na base pública disponível pelo DATASUS, mas que possui a capacidade 

de identificação única/exclusiva do indivíduo (número de identificação [ID] único), o que 

permite utilizá-la como um atributo chave nas análises do estudo. O uso desta última 

variável está de acordo com o recomendado na literatura, que sugere a necessidade de se 

adotar alguma abordagem em que cada profissional possua um ID único que permita 

acompanhar a movimentação e as alterações nos status de emprego 9. 

Cálculo da taxa de retenção da força de trabalho em saúde 

Os procedimentos para calcular a taxa de retenção se estruturam em elementos 

de técnicas de análise já consolidadas, como a análise churn,12 análise de sobrevivência 

18 e análise por coorte 19. O pressuposto central do cálculo envolveu a criação de uma 

estrutura matricial triangular, conforme a Figura 1, em que cada linha se refere a uma 

coorte – representando o ano no qual o profissional iniciou sua atuação em 

estabelecimentos da região de saúde – e as colunas indicam o tempo transcorrido a cada 

12 meses. Assim, para analisar a retenção, criou-se um algoritmo que segue os seguintes 

passos: 

 

(i) Assinalar o profissional de saúde ao ano em que ele começa a atuar naquela 

região de saúde. Este passo serve para associar o profissional a uma coorte 

(ano). Há uma recomendação na literatura para que sejam aplicadas 

abordagens a partir de coortes para avaliar a retenção de profissionais 9. A fim 

exemplificar, apresentamos a região de saúde do Médio Paraíba – RJ na Figura 

1, que registrou 280 médicos ingressantes na coorte de 2009. Na coorte de 

2010, o número de ingressantes foi de 204;  

(ii) Avaliar a presença do profissional nos anos subsequentes. Continuando o 

exemplo anterior, os 280 médicos da coorte de 2009 foram acompanhados 

durante os anos subsequentes. Após 12 meses, 233 (83,2%) médicos 

permaneceram. Após 24 meses, verificou-se que 202 (72,1%) dos 

profissionais da coorte de 2009 ainda estavam nesta região de saúde. Ao final 

de 180 meses, verificou-se que 137 (48,9%) destes ainda estavam nesta região 

de saúde.  



(iii) O passo três foi reproduzido para todas as coortes da região de saúde. 

Considerando agora a coorte dos profissionais ingressantes em 2010 como 

exemplo, observa-se que a região de saúde registrou a entrada de 204 

profissionais. Após 12 meses, a coorte mantinha 160 profissionais (78,4%). 

Após 168 meses, ainda restavam 109 (53,4%) médicos da coorte; 

(iv) Usando estruturas de repetição, é possível automatizar os passos i, ii e iii para 

todas as regiões de saúde do Brasil.  

 A taxa de retenção para cada coorte foi calculada com base no número de 

profissionais médicos que permaneceram na respectiva região de saúde e no número de 

ingressantes/profissionais no ano correspondente à linha de base da coorte, multiplicado 

por 100. Uma taxa média de retenção foi calculada para cada região de saúde. Essa foi 

estimada a partir da média aritmética do triângulo que representa as taxas de retenção 

individuais de todas as coortes, conforme ilustrado na Figura 1. 

Análise de dados 

A análise dos dados foi realizada com diferentes tecnologias. Microdados do 

CNES foram acessados diretamente do Datasus e carregados para uma      infraestrutura 

de dados. O acesso a estes dados seu por meio de linguagem      SQL. O algoritmo que 

realizou os cálculos descritos na subseção anterior      foi elaborado      usando a linguagem 

Python. A linguagem Python também foi utilizada para criar gráficos e o mapa foi criado 

usando ArcGis. Além disso, conduziu-se uma análise do coeficiente de correlação de 

Pearson para analisar a relação entre a taxa de retenção média e a razão de médicos por 

1.000 habitantes, tendo como unidade de análise a Unidade da Federação (UF). A fonte 

de dados para a razão de médicos por 1.000 habitantes usada foi a Demografia Médica de 

2023 6.  

 

Resultados 

A taxa de retenção mediana de médicos nas regiões de saúde brasileiras entre 

2009 e 2024 foi de 51,0%. Os resultados mostraram desigualdades das taxas entre as 

regiões. As regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste apresentaram as maiores taxas medianas 

de retenção (58,3%, 55,1% e 49     ,8%, respectivamente), enquanto as regiões Nordeste e 

Norte apresentaram as menores taxas (40,8% e 44,2%, respectivamente) (Figura 2).  

Verificaram-se diferenças nas taxas de retenção médias entre as UF. Todas as 

UF das regiões Sul e Sudeste apresentaram taxas de retenção superiores à mediana do 



Brasil, enquanto todas da região Nordeste apresentaram taxas inferiores. Mesmo em UF 

com alta taxa de retenção, como São Paulo e Rio Grande do Sul, há regiões de saúde 

outliers, que apresentam taxas de retenção baixas, como as regiões do Alto Capivari-SP 

(28,7%), Bons Ventos-RS (40,1%) e Belas Praias-RS (41,7%). Na região Norte, apenas 

Rondônia apresentou taxa de retenção superior à mediana nacional, enquanto na região 

Centro-Oeste isso aconteceu para o Distrito Federal (DF) e o Mato Grosso do Sul. A 

maior taxa de retenção foi observada no DF (80,4%), na região Centro-Oeste, e a menor 

no Maranhão (36,5%), na região Nordeste (Figura 3). Cabe mencionar, todavia, que o DF 

é um caso um tanto atípico devido à estrutura político-administrativa – com regiões 

administrativas (‘cidades satélites’) que geralmente não são associadas a um código IBGE 

de município, o que impede uma análise regionalizada – e uma área geográfica pequena, 

com localidades próximas. Excluindo-se o DF, a maior taxa foi do RJ com 62,8%. 

A taxa de retenção nas regiões de saúde varia      consideravelmente, com exceção 

de algumas UF, como Mato Grosso do Sul e Sergipe. A distribuição das taxas de retenção 

por região de saúde revela que as menores taxas estão localizadas nas regiões Norte e 

Nordeste, enquanto as maiores estão no Sul e Sudeste. Uma característica que chama a 

atenção na Figura 3 são os outliers no Norte e Nordeste, que, geralmente, são as regiões 

de saúde que possuem capitais, como é possível ver na Figura 4. 

A Figura 5 apresenta a relação entre a taxa de retenção por UF e a razão de 

médicos por 1.000 habitantes. Verifica-se uma correlação positiva e significativa (r = 

0,847; p < 0,01) entre essas duas variáveis. 

 

Discussão 

Este estudo mostrou uma taxa de retenção de médicos nas regiões de saúde do 

Brasil pouco acima de 50%, indicando que mais da metade dos profissionais permanece 

nas mesmas localidades, a longo prazo. Desigualdades entre regiões foram observadas, 

com as regiões Sul e Sudeste, mais desenvolvidas, apresentando as maiores taxas 

medianas de retenção, enquanto as regiões Norte e Nordeste apresentaram as menores. 

Além disso, foram observadas diferenças interestaduais e intraestaduais, com valores 

maiores nas regiões de saúde onde as capitais dos estados estão localizadas. 

As UF com menores taxas de retenção também apresentam as menores razões 

de médicos por 1.000 habitantes. De acordo com a Demografia Médica de 2023, o Distrito 

Federal apresentou a maior razão de médicos por 1.000 habitantes (5,53 médicos por 

1.000 habitantes).      Já os estados do Pará (1,18 médicos por 1.000 habitantes), Maranhão 



(1,22 médicos por 1.000 habitantes) e Amazonas (1,36 médicos por 1.000 habitantes) 

apresentam as menores razões 6. Os três últimos estados são os que apresentaram as 

menores taxas de retenção nas respectivas regiões, indicando o impacto da baixa       

retenção na disponibilidade de profissionais médicos. 

A retenção de profissionais é um problema enfrentado por diversos países, 

especialmente nas áreas rurais e remotas e possui uma natureza complexa, sendo 

determinada por diversos fatores, que vão além dos estímulos financeiros apenas 20–22. A 

desigualdade distributiva entre os médicos no Brasil é uma consequência da preferência 

desses profissionais em se estabelecerem em capitais e regiões metropolitanas, locais de 

maior desenvolvimento econômico. Além de oferecerem melhores oportunidades 

profissionais e educacionais, essas localidades oferecem outras vantagens importantes, 

como opções de lazer e serviços para eles e seus familiares. Dessa maneira, as áreas mais 

desfavorecidas e/ou remotas tendem a apresentar maior dificuldade para atrair e manter 

profissionais médicos 23,24.  

O presente trabalho teve como objetivo descrever a retenção de médicos pelo 

Brasil, sem a intenção de criar modelos para testes de associação. Contudo, com base nos 

resultados desta pesquisa e em estudos anteriores sobre retenção e distribuição de 

profissionais, é possível estabelecer algumas hipóteses que auxiliam na compreensão dos 

resultados desta investigação. Os resultados sugerem que esses fenômenos podem ser 

explicados por fatores em diferentes níveis de análise, tais como as características do 

contexto local (por exemplo, as condições socioeconômicas, a violência), bem como as 

condições dos sistemas (como saúde, educação), ambiente organizacional e motivações 

individuais que devem ser foco de estudos futuros 20,24–26.  

Estudo prévio mostrou que a distribuição de profissionais no Brasil está 

positivamente relacionada com o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e o Produto 

Interno Bruto (PIB) 27. Os resultados do presente estudo convergem com tal conclusão. 

As maiores taxas de retenção foram observadas nos estados com os maiores IDH do país: 

Distrito Federal (0,814), São Paulo (0,806) e Santa Catarina (0,792). Os estados com as 

menores taxas de retenção média também têm os menores IDHs, como o Maranhão 

(0,676), Alagoas (0,684) e Amapá (0,688) 28. Ao analisar outras características de 

contexto local, como a violência 29 e o PIB per capita 30, também é possível observar 

correlação com a retenção.  

As condições de trabalho também são fatores que podem contribuir para a 

retenção em determinado local. Neste universo, estão elementos relacionados à 



remuneração, ao tipo de vínculo, à carga de trabalho 24,31,32, infraestrutura dos serviços de 

saúde, a disponibilidade de exames, de medicamentos e de equipamentos 24,33.  

Um estudo anterior buscou compreender a distribuição espacial de mamógrafos 

no Brasil e encontrou desbalanceamento na distribuição no país. Aproximadamente 21% 

dos municípios não têm uma cobertura completa de exames, mesmo considerando as 

localidades que estão distantes em um raio de 60 km. Esses municípios estão localizados 

nos estados do Maranhão, da Bahia e do Piauí. Além disso, no Mato Grosso, municípios 

com essas condições representam cerca de 74% do estado 34. A atuação médica tende à 

especialização e em um modelo hospitalocêntrico 35,36. Isso ajuda a compreender      a 

distribuição de equipamentos como um determinante da retenção, mas também alerta para 

a necessidade de identificar as dinâmicas próprias de cada especialidade médica.  

A educação também é um importante fator preditor da retenção de profissionais 

33,37 e pode se dar de diferentes formas. A ampliação de seleção de estudantes oriundos 

de contextos socioeducacionais desfavorecidos é apontada como uma estratégia eficaz 

para retenção. Indivíduos vindos destas condições tiveram maior chance de atuar 38 e 

permanecer em locais remotos 24,26,38–40. Existem evidências de que a execução de parte 

da formação em regiões rurais ou remotas – seja durante a graduação ou residência – 

também exerça influência na retenção de médicos 27,39,41. Por fim, oportunidades de 

educação continuada também constituem fator determinante na perspectiva de formação 

para profissionais já atuantes 33.  

No Brasil, de acordo com resultados a Demografia Médica de 2023, houve um 

aumento considerável de vagas e cursos de medicina, especialmente com a expansão de 

instituições privados no interior dos estados. A região Sudeste permanece com uma 

parcela considerável das vagas (43,8%), porém, há destaque para o Nordeste, que aparece 

na sequência (25,0%). Cerca de 70,0% dos programas de residência médica estão 

concentrados nas regiões Sudeste e Sul. Ademais, 69,2% dos médicos residentes estão 

em capitais ou regiões metropolitanas. Pouco mais da metade dos residentes entrevistados 

em um levantamento primário afirmaram ter interesse em permanecer no local onde 

realiza a residência 6. Partindo da lógica exposta anteriormente, a concentração de 

graduações e programas de residência nas regiões Sul, Sudeste e capitais, no Brasil, pode 

justificar o histórico de desigualdades na distribuição de profissionais 27 e baixa retenção 

nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Um ponto de atenção fica para o Nordeste 

que, mesmo possuindo um quantitativo elevado de vagas de curso superior, ainda 



apresenta uma baixa retenção, o que demanda estudos aprofundados sobre egressos desta 

localidade.  

Existem também vários outros fatores, a nível individual e organizacional, que 

influenciam a retenção de profissionais, como estilos de gestão, incentivos, estrutura de 

carreira, escalas salariais, práticas de recrutamento, flexibilidade no emprego, 

oportunidades de crescimento, carga de trabalho, oportunidades para cônjuges e filhos, 

vínculo de contratação, dentre outros 20,22,24,26,31,33,42,43.  

Este estudo traz algumas contribuições. Primeiramente, por meio deste estudo, é 

possível diagnosticar quais localidades possuem as maiores e menores taxas de retenção 

de médicos, permitindo intervenção focada com políticas públicas em regiões de menor 

retenção. Também, as constatações reforçam um ponto: a distribuição desigual de 

profissionais médicos no Brasil é um problema crônico, pois as regiões que enfrentam as 

menores densidades desses profissionais também são as que possuem menores retenções. 

Portanto, atuar em ações para alavancagem de oferta nas regiões pode ter efeito limitado, 

dado que a região não retém os profissionais devidamente. Em termos metodológicos, a 

pesquisa agrega ao propor um procedimento para mensurar a retenção de médicos, um 

fenômeno crítico para o planejamento, dimensionamento e gestão da FTS. Tal método foi 

implementado utilizando técnicas de ciência de dados, aliada a microdados abertos. As 

análises apresentadas são de um recorte para médicos, mas, como os códigos são 

disponibilizados e os dados são públicos nos servidores do DATASUS, outros 

pesquisadores podem aproveitar tais recursos para aplicar em outras categorias 

profissionais  e desagregações. 

Este estudo apresenta algumas limitações. Apesar da potencialidade de ampliar 

as análises para todo o território brasileiro, o método é dependente da qualidade de 

preenchimento dos dados. Atrasos na inclusão ou exclusão de um profissional na base do 

CNES-PF podem sub ou superestimar a taxa de retenção. Além disso, o CNES-PF não 

tem um registro completo de profissionais na saúde suplementar, o que pode ser 

considerado mais uma limitação. Apesar disso, o CNES-PF é uma base que tem ampla 

utilização entre pesquisadores e os resultados obtidos possuem coerência com os 

desbalanceamentos da FTS identificados em outras investigações. 

Considerações Finais 

A retenção de profissionais é um problema complexo, influenciado por fatores 

intrínsecos e extrínsecos, que estão imbricados em uma teia de relacionamentos. Os 

resultados trazem algumas oportunidades para pesquisadores. A primeira é a investigação 



de determinantes que podem explicar por que algumas regiões possuem maiores taxas de 

retenção que outras. Na discussão, trouxemos vários fatores que podem explicar por que 

algumas regiões possuem maiores taxas de retenção que outras. Inclusive, pesquisas 

podem avançar ao incluir outros elementos ao nível individual e organizacional. Ademais, 

a retenção também pode ser analisada como fator antecedente de alguns desfechos, como 

a própria análise da densidade de profissionais, assim como a qualidade da assistência em 

saúde. Avançar por estes caminhos pode revelar estratégias com potencial de minimizar 

a evasão de profissionais, munindo gestores com ações que vão na raiz do 

desbalanceamento de profissionais no Brasil.  
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